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                                      Resumo

O presente trabalho analisa os impactos estruturais do desmonte das políticas sociais brasileiras sobre a universidade pública, em um contexto marcado pela hegemonia do neoliberalismo e pela adoção de medidas de austeridade fiscal como diretriz central do Estado. Com base em uma abordagem crítico-dialética, ancorada na tradição marxista e na análise documental, investiga-se de que modo o esvaziamento orçamentário deliberado, as reformas institucionais regressivas e a subordinação das políticas públicas à lógica de mercado afetam diretamente a função social das Instituições de Ensino Superior. Os resultados indicam que esse processo compromete a democratização do acesso, fragiliza a autonomia universitária e impulsiona a privatização simbólica e material do ensino superior público. Conclui-se que a universidade pública, embora constitua alvo prioritário das ofensivas neoliberais, configura-se também como espaço estratégico de resistência, produção de conhecimento socialmente referenciado e construção de alternativas contra-hegemônicas.

Palavras-chave: Políticas Públicas; Financiamento; Políticas Sociais.

                                      Abstract

This paper analyzes the structural impacts of the dismantling of Brazilian social policies on public universities, in a context marked by the hegemony of neoliberalism and the adoption of fiscal austerity measures as a central guideline for the state. Based on a critical-dialectical approach, anchored in the Marxist tradition and document analysis, we investigate how deliberate budget stripping, regressive institutional reforms and the subordination of public policies to market logic directly affect the social function of Higher Education Institutions. The results indicate that this process compromises the democratization of access, weakens university autonomy and drives the symbolic and material privatization of public higher education. The conclusion is that although public universities are a priority target for neoliberal attacks, they are also a strategic space for resistance, the production of socially referenced knowledge and the construction of counter-hegemonic alternatives.

                                       Keywords Public Policies; Financing; Social Policies.
1. INTRODUÇÃO

Este trabalho propõe uma análise crítica do processo de desmonte das políticas sociais no Brasil, tomando como referência central as reflexões de Leher (2003), em uma denúncia dos impactos das reformas neoliberais sobre a educação pública. A partir da tradição marxista e do método da análise documental, investiga-se como o desfinanciamento progressivo e sistemático das políticas sociais compromete a função social das Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, esvaziando sua capacidade de democratização e promovendo formas híbridas de privatização e mercantilização, conforme demonstram as análises de Leher (2003) sobre o avanço do privado no espaço público. A reforma do Estado nos países periféricos está no centro da agenda, obedecendo às condicionalidades do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial. Essa reforma implica políticas que ampliam a esfera privada em detrimento da pública.

Nesse cenário, marcado pela austeridade fiscal e pela crise social, a universidade pública sofre um processo de ‘salteamento e desbarate’, em que cortes orçamentários reiterados afetam não apenas a infraestrutura e o financiamento da pesquisa, mas também a própria concepção de educação como direito social. Assim, busca-se evidenciar os efeitos concretos dessas políticas de ajuste, bem como refletir sobre alternativas e estratégias de resistência que visem à reconstrução democrática e socialmente referenciada das universidades públicas brasileiras, em uma tentativa contínua de “remar na contracorrente, andar no contravento, alinhando forças que impulsionem mudanças nas rotas dos ventos e das marés na vida em sociedade” (Iamamoto, 1998, p. 141).

Nesse sentido, esta análise busca contribuir para o aprofundamento do debate crítico sobre os impactos estruturais do desmonte fiscal e das reformas neoliberais no campo da educação superior pública brasileira, compreendendo tais processos como parte de um projeto mais amplo de reconfiguração do Estado, em que prevalecem os interesses do capital financeiro em detrimento dos direitos sociais.

A partir de Gomide, Silva e Leopoldi (2023), podemos identificar que o esvaziamento orçamentário, a fragmentação institucional e a redefinição das finalidades das políticas públicas operam como mecanismos de uma estratégia deliberada de desestruturação, cujo objetivo é redirecionar a função social da universidade para os marcos da racionalidade gerencial, da produtividade imediata e da lógica de mercado.

Nesse processo, a autonomia universitária, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, e o compromisso com a formação crítica são substituídos por indicadores de desempenho e metas quantitativas, reduzindo a educação a um bem de consumo e a universidade a uma prestadora de serviços. Esse contexto torna urgente a recuperação da centralidade do debate público em torno do papel estratégico da universidade pública, na construção de um projeto de nação soberano, inclusivo e democrático, reafirmando-a como espaço de resistência política, de produção científica comprometida com os interesses populares e de elaboração de alternativas ao neoliberalismo em crise.

2 A POLÍTICA DO DESMONTE: RECONFIGURAÇÕES E RETROCESSOS NAS POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS
O desmonte fiscal tem se constituído em estratégia central no processo de desmantelamento das políticas sociais no Brasil, caracterizando-se pela redução sistemática de recursos, instrumentos e capacidades administrativas necessárias à sua implementação. Essa dinâmica de esvaziamento fiscal e institucional não ocorre de forma isolada, mas se insere em um contexto mais amplo de crise estrutural do capital, cuja manifestação, no âmbito estatal, tem sido a priorização do ajuste fiscal e a adoção de uma agenda neoliberal (Castilho et al., 2017).

Essa agenda tem como pilar central a austeridade fiscal que, aliada à liberalização dos mercados e às privatizações, resulta em cortes de gastos e na redução das obrigações sociais do Estado. Essa reconfiguração não apenas visa abrir espaço para futuras reduções de impostos voltadas às empresas e às elites, mas também subordina a questão social ao desempenho econômico e à geração de superávit fiscal. A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000), por exemplo, é vista como um mecanismo que estabelece uma hierarquia nos gastos públicos, colocando o credor financeiro em primeiro lugar, em detrimento da alocação de recursos para fins distributivos e investimentos públicos. A austeridade fiscal imposta pela LRF atua de forma perversa sobre a imensa maioria da população, resultando no aumento da carga tributária que recai sobre os mais pobres, na contenção do gasto social, na desvinculação de receitas fiscais destinadas a políticas sociais e na focalização das despesas em ações assistenciais, em vez da universalização dos bens e serviços públicos.
Essa lógica de austeridade e retração do papel social do Estado está intrinsecamente associada à intensificação das estratégias de privatização. Sob o discurso liberal de defesa da liberdade individual, críticas reiteradas à atuação estatal — inclusive no campo educacional — têm fomentado a deslegitimação da escola pública e, por vezes, promovido modelos alternativos de educação desvinculados do Estado. Essa retórica, ainda que sob a aparência de pluralismo ou inovação, opera como vetor de legitimação do avanço privatizante, convertendo a crítica ao público em combustível para a mercantilização dos direitos sociais. O desfinanciamento e a privatização da educação pública — incluindo a universidade — sob a perspectiva da austeridade fiscal, são elementos que se inserem em um contexto de crise social mais ampla no Brasil.

3 UNIVERSIDADE EM CRISE: AUSTERIDADE, CORTES E A FRAGILIZAÇÃO DO DIREITO À EDUCAÇÃO SUPERIOR
Considerando esses elementos, o estudo apresentado foi estruturado em duas partes complementares. A primeira parte analisa como o desmonte das questões sociais se manifesta em múltiplas frentes e impacta diretamente a universidade pública, evidenciando a correlação entre as políticas neoliberais e o esvaziamento dos direitos sociais. A segunda aprofunda a discussão sobre o desfinanciamento da universidade pública, apontando os sucessivos cortes orçamentários que fragilizam sua função social e favorecem, de forma velada, a privatização das Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, desde dentro, seja por meio de parcerias público-privadas, seja pela transferência progressiva de responsabilidades ao setor privado.

Dessa forma, o presente estudo não pretende oferecer uma análise conclusiva, mas sim apresentar uma síntese reflexiva de ideias e conceitos discutidos em textos e documentos que evidenciam o papel social das universidades públicas. Busca-se, assim, contribuir com o debate sobre as possíveis formas de resistência e sobre a necessidade urgente de reconstrução democrática das políticas educacionais, reafirmando o compromisso com a educação como direito social e bem público.

Nesse sentido, é importante destacar que o desmonte das políticas públicas não se limita às áreas tradicionalmente vinculadas à assistência social, mas se estende a diversos âmbitos da vida coletiva, atingindo de forma contundente também a universidade pública. Como aponta Leher (2018), nos países periféricos e dependentes, como o Brasil, as reformas neoliberais articulam-se à reprodução subordinada do capital internacional, impondo uma heteronomia cultural que fragiliza as instituições educacionais e limita o desenvolvimento de uma economia regulada. Essa fragilidade, portanto, não decorre de uma suposta ineficiência das instituições públicas, mas das contradições estruturais que marcam o capitalismo dependente.
 A universidade, nesse contexto, torna-se alvo das mesmas medidas de contenção que atingem as políticas sociais em geral: cortes orçamentários, restrições administrativas e crescente pressão por modelos de gestão baseados na lógica mercantil. Essa dinâmica se insere, conforme analisa Behring (2008), em um movimento mais amplo de apropriação seletiva do fundo público que almeja garantir a reprodução do capital, funcionando como um mecanismo de socialização dos custos da produção e de aceleração da realização da mais-valia, em detrimento do financiamento de direitos sociais universais. 
Assim, o processo de desmonte atinge diretamente a universidade pública, esvaziando sua função crítica, comprometendo seu papel social e favorecendo sua reconfiguração interna por meio da privatização velada e do avanço de interesses privados sobre o bem público.
Sob a perspectiva dialética, pautada nas análises marxistas, são tecidas críticas e reflexões acerca do caráter exploratório do capitalismo e de seus impactos na perda de direitos sociais, com destaque para o desmonte da educação superior. Tal processo implica consequências diretas sobre a qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão, como será discutido a seguir.
4 O DESFINANCIAMENTO DA UNIVERSIDADE PÚBLICA – O COMPROMETIMENTO DA FUNÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE E A PRIVATIZAÇÃO DAS IES PÚBLICAS
As universidades públicas são instituições sociais que têm como compromisso a produção do conhecimento, a formação de profissionais e cidadãos críticos, bem como a busca por soluções para os problemas sociais do país, em colaboração com a comunidade e o poder público. No Brasil, a universidade pública possui responsabilidades de ordem social, intelectual, cultural e econômica. A partir da tríade ensino, pesquisa e extensão, sua função essencial é promover a transformação e o desenvolvimento por meio do avanço científico e tecnológico, gerando benefícios para toda a sociedade.

A educação superior pública federal é financiada majoritariamente pela União, cujos recursos advêm do Tesouro Nacional. Outras fontes de financiamento incluem receitas próprias oriundas de aluguéis, convênios e contratos com instituições públicas ou privadas. As instituições públicas brasileiras de ensino superior possuem autonomia administrativa, didático-científica e financeira; no entanto, essa autonomia é limitada pela dependência de recursos públicos para seu pleno funcionamento. As universidades públicas são, portanto, instituições representativas do Estado democrático de direito, voltadas ao atendimento dos interesses coletivos.

Nos últimos decênios, essas instituições têm sido impactadas por um processo sistemático de desmonte promovido pelo próprio Estado. Como aponta Chauí (2018), o Estado passou a tratar as universidades públicas como um ônus. Um sinal claro desse desinteresse é a deterioração das condições institucionais, marcada pelo avanço das terceirizações, pela desvalorização do trabalho universitário público e pela massificação do ensino. O advento do neoliberalismo no Brasil conduziu a produção do conhecimento à lógica do mercado financeiro. A abertura da economia nacional ao capital externo, acompanhada da adoção de diretrizes oriundas de agências internacionais de fomento, acarretou consequências negativas para a educação superior pública.

A nova ordem econômica estabeleceu formas renovadas de atuação e aprofundou a dependência em relação aos grandes centros hegemônicos do capitalismo. Leher (2024), em uma análise profunda sobre austeridade, universidade pública e sua função social, observa que as universidades foram “refuncionalizadas” a partir do momento em que o sistema capitalista passou a reconhecê-las como força produtiva fetichizada a serviço do capital. Nesse sentido, a instrumentalização do conhecimento como mercadoria compromete a democratização da informação, restringe sua disseminação e produção, e altera os objetivos da universidade pública, esvaziando sua função social originária.
A estratégia neoliberal, sustentada pela implementação de reformas estruturais, ajustes fiscais e pela exploração do trabalho e do meio ambiente, justifica a austeridade como um princípio funcional do capitalismo contemporâneo. Na avaliação de Mattei (2025), a austeridade constitui o “DNA do capitalismo”, intensificando desigualdades sociais, perdas de direitos, incertezas econômicas e uma série de outras consequências nefastas.

O Estado, enquanto agente do capitalismo dependente, compromete o trabalho desenvolvido nas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, por meio de políticas de austeridade marcadas por cortes intensivos no financiamento das universidades. A contínua reformulação do ensino superior público é viabilizada por políticas, decretos, leis, medidas provisórias e emendas constitucionais, que operam transformações profundas na cultura universitária e nos fazeres acadêmicos, sob a justificativa da competitividade, da inovação e da incorporação tecnológica — sempre subordinadas à lógica mercantil da educação.

O Brasil, enquanto país de economia capitalista dependente, durante o período do golpe empresarial-militar (1964–1985), implementou uma série de reformas educacionais — dentre elas, a reforma universitária — com o objetivo de modernizar o ensino superior, atendendo aos interesses de frações dominantes da burguesia nacional e às demandas do capital internacional. Esse período acentuou a sujeição cultural da universidade pública, orientando a formação universitária para fins técnicos e mercadológicos, fomentando a defesa da privatização das universidades e direcionando o financiamento da ciência e tecnologia às necessidades dos processos de produção e acumulação do capital.

Conhecida como a reforma que moldou a universidade pública brasileira, a reforma universitária de 1968 — institucionalizada pela Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968 — produziu impactos negativos sobre a função social das universidades, ao consolidar um modelo que favoreceu a mercantilização do ensino superior. Suas consequências perduram até os dias atuais, com reflexos na democratização incompleta do acesso, na limitação da autonomia universitária e no crescimento contínuo do setor privado da educação superior. 

Na década de 1990, após o processo de redemocratização e a transição do regime ditatorial empresarial-militar para o regime democrático, o Brasil efetivou a implementação da primeira fase do neoliberalismo como doutrina econômica, adotada pelos países periféricos e dependentes da América Latina. Behring (2018) explica que a primeira proposta de intervenção e de profundas alterações no Estado foi a contrarreforma, com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), criado em 1995, sob o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. O objetivo principal era a redução da participação do Estado e a implementação de um novo modelo de administração pública, exemplificado pela descentralização das atividades públicas em parceria com organizações da sociedade civil.
A abertura da prestação de serviços vinculados ao cumprimento dos direitos fundamentais para organizações da sociedade civil, bem como a terceirização das políticas públicas, têm se intensificado nos últimos anos, com o crescente deslocamento do fundo público para o capital privado, sob a lógica da financeirização. O neoliberalismo avança e se consolida ainda mais, especialmente a partir das diretrizes fiscais adotadas pelas políticas de governo, desde então até os dias atuais.

A premissa das reformas fiscais é reafirmar os cortes de gastos em despesas não financeiras consideradas não essenciais, ao mesmo tempo em que mantém os gastos com despesas financeiras, como o pagamento de juros da dívida pública. Nos últimos 40 anos, as políticas fiscais restritivas têm penalizado a classe trabalhadora, com aumento de impostos e perda de direitos sociais. Já é possível afirmar que as práticas de austeridade, no Brasil e no mundo, não se mostram eficazes para os objetivos que alegam perseguir. Ao contrário, revelam-se inviáveis para o enfrentamento de crises econômicas, causando instabilidade nos programas sociais, ampliando as desigualdades e comprometendo o desenvolvimento equitativo (Ancieto, 2025 apud Stuckler e Basu et al., 2014).

 Dando continuidade ao processo iniciado na década de 1990, podemos afirmar que, em 2016 — ano do golpe de Estado contra a então presidente Dilma Rousseff — houve a aprovação, pelo Estado, da Emenda Constitucional (EC) nº 95/2016, também conhecida como "PEC do Teto de Gastos" ou "pacote da maldade", a qual representou um profundo retrocesso em relação aos direitos sociais. Essa emenda modificou o texto original da Constituição Federal de 1988 (CF/88), instituindo um novo regime fiscal que determinou o congelamento das despesas primárias do governo federal por um período de vinte anos, impondo um rígido limite de gastos. Como consequência, observam-se a redução dos investimentos sociais e a intensificação da mercantilização dos serviços públicos.

Diante do cenário de pobreza, desigualdade, desemprego, violência e da queda na quantidade e na qualidade dos serviços públicos, é possível afirmar que o Brasil atravessa uma crise social. Dados do relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), divulgados em 2024, indicam que os gastos públicos com educação no Brasil foram reduzidos em 2,5% ao ano, entre 2015 e 2021, evidenciando os impactos da EC nº 95/2016 sobre o financiamento da educação. O desfinanciamento da educação pública brasileira é um dos aspectos mais afetados, de forma progressiva e prolongada, pelos ajustes fiscais e pelos cortes significativos no orçamento (Antunes, 2024).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho buscou compreender os impactos estruturais da austeridade fiscal e da financeirização sobre a universidade pública brasileira, inserida em um contexto mais amplo de reconfiguração do Estado sob a hegemonia neoliberal. Por meio de uma abordagem crítico-dialética, fundamentada na tradição marxista e em análise documental, analisaram-se os mecanismos pelos quais a racionalidade do capital se infiltra nas políticas públicas, transformando direitos sociais em mercadorias e subordinando o sentido da educação à lógica do mercado.

Constatou-se que a universidade pública tem sido um dos principais alvos do projeto neoliberal. Os cortes orçamentários contínuos, a precarização das condições de trabalho docente e técnico-administrativo e a imposição de modelos gerenciais de produtividade representam não apenas uma crise de financiamento, mas uma profunda ofensiva político-ideológica contra o caráter público, gratuito, universal e crítico da educação superior. O desmonte em curso não configura um colapso técnico ou conjuntural, mas expressa uma reestruturação estrutural do Estado, voltada à reprodução das relações capitalistas e à ampliação da acumulação financeira.
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